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OS IMPACTOS NO SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO COM A COPA DO MUNDO FIFA 2014 E A PERSPECTIVAS PARA OS JOGOS 
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RESUMO

O presente artigo tem como implicação principal a análise das adequações feitas no Sistema Tributário Brasileiro para Copa do Mundo FIFA de 2014 e comprá-lo com as perspectivas tributárias para os Jogos Olímpicos de 2016, no Rio de Janeiro. A Copa do Mundo foi considerada a maior oportunidade do turismo brasileiro na atualidade, no qual, produziu oportunidades a todos e serviu como acelerador para o desenvolvimento do Brasil. Diante disso, serão delineados os aspectos jurídicos e econômicos do Brasil na época para sediar tal evento mundial, e posteriormente, propõe-se analisar as medidas tributárias tomadas para viabilizar sua realização, por meio de isenções tributárias e incentivos fiscais dados a FIFA. Em outro momento será demonstrado os Impactos Tributários sofridos por conta da Copa do Mundo FIFA de 2014, e finalizando o estudo com a perspectiva do meio tributário brasileiro em relação às Olimpíadas de 2016, outro grande evento esportivo que o Brasil sediará, fazendo uma comparação tributária entre os dois. Utilizando para tanto o método científico-dedutivo de pesquisa bibliográfica.
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ABSTRACT

This article has the implication analysis of the adjustments made in the Brazilian Tax System for FIFA World Cup 2014 and buy it with the tax outlook for the 2016 Olympic Games in Rio de Janeiro. The World Cup was considered the greatest opportunity Brazilian tourism today, which has produced opportunities for all and served as an accelerator for the development of Brazil. Therefore, the legal and economic aspects of Brazil in time to host this global event will be outlined, and subsequently proposes to examine the tax measures taken to facilitate their realization, through tax breaks and tax incentives given to FIFA. At another time it will be shown the Tax Impacts suffered due to the FIFA World Cup 2014, and ending the study at the prospect of the Brazilian tax environment in relation to the 2016 Olympic Games, a major sporting event that Brazil will host, making a tax comparison between the two. Using for this purpose the scientific-deductive method of literature.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Considera-se toda e qualquer prática desportiva um grande caminho à integração social e incentivo a cultura e união dos povos. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é concisa ao dispor no art. 217 que é dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um. Considerando o dito pela Carta Magna brasileira, deve-se dar o devido incentivo, influência e apoio para o desenvolvimento dos esportes, inclusive por meio da desoneração de cargas tributárias em diversos aspectos econômicos e jurídicos. 

Dois grandes eventos desportivos mundiais estão deixando o Brasil com evidência internacional, a Copa do Mundo FIFA 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, pois ambos têm como sede o solo brasileiro. A linha principal do presente artigo científico é a análise sobre os impactos tributários sofridos pelo Brasil por sediar a Copa do Mundo FIFA 2014 e esboçar as perspectivas tributárias para os Jogos Olímpicos de 2016 no Brasil.

Considera-se a análise sobre os Aspectos Jurídicos e Econômicos do Brasil para a Copa do Mundo de 2014, Os Incentivos e Isenções Fiscais do Governo para a Copa do Mundo FIFA de 2014, Os Impactos Tributários Brasileiros na Copa do Mundo FIFA de 2014, A Perspectiva do Sistema Tributário Brasileiro para as Olimpíadas de 2016, para que se possa aprofundar diante do Sistema Tributário Brasileiro na Copa do Mundo FIFA de 2014.

Considera-se relevante dar início a explanação sobre este assunto, ressaltando os dados apresentados pelo Vereador do Município de Itanhaém/ SP, Rogélio Salceda, do Partido Progressista – PROS, na TV Câmara, divulgado em maio de 2014 e replicado em vários outros informativos jornalísticos e até em programas televisivos como o do Jorge Kajuru e no Band Esport, de acordo com aferição no You Tube

No Brasil, quanto aos seus números, constatou-se que foram gastos com a copa do mundo de 2014, US$ 35.000.000,000 (trinta e cinco bilhões de dólares) e, pela primeira vez na história das copas do mundo, foi dada total isenção dos impostos, ou seja, o Brasil não arrecadou nada em impostos com a Federação Internacional de Futebol, FIFA, porém o seu lucro foi estimado em US$ 15.000.000,000 (quinze bilhões de dólares). (Rogélio Salceda,YOU TUBE).
Ponderando esses dados, principalmente sobre o aspecto do desperdício de arrecadação e, por que não dizer da verba pública, vez que o Presidente Lula afirmou em várias oportunidades, em eventos variados, que não seria usado dinheiro público nas obras da Copa e levando em conta a mudança de discurso com o passar do tempo, vez que a Presidenta Dilma afirmou que seria disponibilizado financiamento do BNDES para as obras necessárias da Copa, afirmando, inclusive, que tais valores teriam o seu retorno garantido, verificamos hoje que a realidade foi outra, pois conforme será exposto no decorrer deste estudo, é difícil mensurar realmente, de forma irrefutável, o total que o país deixou de arrecadar.

Na primeira parte, serão demonstrados os aspectos jurídicos e econômicos do Brasil para a Copa do Mundo FIFA de 2014, apontando os principais ângulos da Lei nº 12.663/12, a qual está estruturada em 10 capítulos, que tratam de disposições preliminares; da proteção e exploração de direitos comerciais, subdividido em quatro seções que tratam  da  proteção  especial  aos direitos  de  propriedade  industrial,  das  áreas  de  restrição  comercial  e  vias  de  acesso,  da captação de imagens ou sons, radiodifusão, do acesso aos locais oficiais de competição e, por fim, das sanções civis; da regulamentação e concessão de vistos de entrada e permissões de trabalho; da responsabilidade  civil; da venda de ingressos; das condições de acesso e permanência  nos locais de competição;  das campanhas  sociais nas competições; das disposições  penais;  das disposições permanentes e das disposições finais.
O tratamento especial que se verificou na copa, fere o princípio da igualdade previsto no artigo 5º da Constituição Federal - CF, ademais isentar a FIFA dos pagamentos das taxas referentes aos procedimentos  de registros,  também  afronta  o principio  da  igualdade  tributária,  conforme artigo 150, II, da CF.
Quanto aos aspectos econômicos, o nosso trabalho apresentará que o futebol, em razão da sua vasta possibilidade de patrocínios, se tornou fruto da expansão capitalista. Sendo um produto de grande aceitação no mercado e capaz de movimentar um montante de capitais sem precedentes e sem limites.
Sendo assim, grandes empresas como a Nike, Adidas, dentre outras, auferem ganhos extraordinários na economia mundial e, muitas vezes, chegam a influenciar a política interna dos países nas quais atuam, contando com a anuência das próprias leis nacionais.
Neste contexto, é interessante a analise dos possíveis impactos gerados no Brasil por sediar o mega evento, levando-se em consideração que a economia do país, ao menos em tese, deveria apresentar uma grande demanda por investimentos.

Todavia, tomando como exemplo o caso da África do Sul, o país sede da “Copa do Mundo de 2010”, mesmo apesar de ter sido uma das copas mais lucrativas de todos os tempos, o mega evento gerou um aumento de apenas 0,5% no seu PIB.

Ora, sendo assim, não é difícil imaginar o tamanho do prejuízo experimentado no Brasil, pois na África do Sul se cobrou impostos e o aumento no PIB não ultrapassou 0,5% do PIB, imagina aqui, onde a isenção foi total, o tamanho do prejuízo que tivemos.

Contudo, embora o grande fluxo de turistas e das possibilidades de excessiva demanda de consumo teria o Brasil lucrado com a Copa? No curso deste artigo veremos que não.

Uma das controvérsias que aqui se procura abordar, é se foi realmente viável economicamente para o Brasil sediar a Copa do Mundo FIFA de 2014, conclusão que, antecipadamente, esclareço não haver grande positividade em seu resultado, porém, por isso mesmo, torna este um excelente exercício de reflexão, para todos que, a partir desse singelo artigo, passem a tomar conhecimento da nossa explanação.

Mais a frente, quanto aos INCENTIVOS E ISENÇÕES FISCAIS DO GOVERNO PARA A COPA DO MUNDO DE 2014, os dados muitas vezes não são unanimes, dado o grande numero de informações circulantes e que, em alguns casos, até se chocam.
Todavia, em dados parciais, conforme as pesquisas realizadas, as isenções relacionadas a impostos federais que a entidade máxima do futebol deixou e deixará de pagar até este ano 2015, conforme a Receita Federal.
Mas o que seria mesmo isenção? Seria a exclusão do credito tributário devido pelo contribuinte? Tratar-se-ia de liberalidade do Estado? O que diz o Código Tributário sobre isso? E a Constituição Federal o que diz ?
Tais isenções estão previstas na Lei 12.350, de 2010, sancionada pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
E, neste estudo, veremos que os benefícios fiscais aprovados, tornou a Copa de 2014 a mais lucrativa da história e com as adaptações e isenções, ocorreram uma série de modificações no Sistema Tributário Brasileiro, objetivando garantir a arrecadação da FIFA e de seus parceiros internacionais com a organização dos eventos e pouco se importando com o quinhão devido à nação brasileira ou o retorno dos investimentos com reformas e construções.

Outro ponto interessante também nesta exposição são OS IMPACTOS TRIBUTÁRIOS BRASILEIRO NA COPA DO MUNDO DE 2014, pois em razão da grande isenção fiscal concedida diretamente à FIFA e à FIFA Brasil, a entidade, que é sem fins lucrativos, amplia o seu poderio econômico, despontando, cada vez mais, como uma das mais poderosas e ricas do meio esportivo, conforme é notório.
Tais benefícios foram omitidos pelo Poder Público. Aliás, segundo noticiado nos jornais de maior circulação do país como o Estadão e Folha de São Paulo, tais isenções foram uma exigência da própria FIFA para a realização dos eventos no País e que, sem as devidas garantias, o País sede seria sumariamente modificado.

Interessante ponto é a constatação da diferenciação entre as empresas nacionais e estrangeiras na arrecadação durante a COPA, vez que procedeu a tributação de forma normal e integral as empresas nacionais que efetuaram relações comerciais com os parceiros da FIFA ou com a própria, logo a isenção valeu somente para os estrangeiros e aos nacionais o peso da tributação.

Com toda a demonstração de impacto econômico, em razão da Copa de 2014, o que certamente contribui para a crise vivida hoje no Brasil, são preocupantes os rumos a serem tomados em razão das próximas olimpíadas, no que concerne a arrecadação tributária.

Mais adiante, o tema final do trabalho envolve arrecadação e tributação, no item denominado de A PERSPECTIVA DO SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO PARA AS OLIMPÍADAS DE 2016, inclusive realçando que a Recuperação da economia só virá no próximo ano, conforme prevê Confederação Nacional da Indústria.
O que cumpre dizer, conforme temática deste trabalho, que as novas perspectivas indicam queda no PIB, com retração da indústria e queda nos investimentos, até o possível inicio da recuperação esperada para 2016 ou início de 2017.
Apesar da supramencionada queda, os investimentos para as olimpíadas continuam a todo vapor, no qual o estudo de impactos socioeconômicos, coordenado pela Fundação Instituto de Administração – FIA com o apoio técnico-operacional da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, que informam sobre os impactos de médio e de longo prazo dos Jogos Olímpicos no Rio de Janeiro em 2016.
Diante disso a explanação tem conteúdo interessante, sobretudo, no que concerne ao processo de expansão e a melhoria da infraestrutura econômica e social da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, o qual terá que se adaptar e se reestruturar para prestar serviços esportivos adicionais e para o atendimento de pessoas que irão prestigiar os jogos.
Aliás, existe uma promessa dos governos Federal e Estadual do Rio de Janeiro, de que os impactos serão positivos irão refletir na capacidade de produzir mais bens e serviços ao longo do tempo.
Neste prisma de grandiosidade e importância desse próximo evento que se aproxima e que absorve expressiva monta de recursos, importante a indagação fazer a seguinte indagação: Os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 no Rio de Janeiro, realmente deixarão legados socioeconômicos de grandes proporções. Será mesmo?
O estudo indica que o investimento de US$ 14,4 bilhões previsto no projeto olímpico Rio 2016, vai provocar movimentação econômica de US$ 51,1 bilhões no Brasil; empregos chegarão a 120 mil anuais durante a fase de preparativos e realização do evento Estudo sobre impacto econômico dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 no Rio de Janeiro encomendado pelo Ministério do Esporte conclui que os investimentos públicos e privados e os gastos do Comitê Organizador para a realização dos Jogos provocariam efeitos multiplicadores amplos e diversificados na economia do País que se refletiriam positivamente em uma variedade de setores econômicos durante anos. É um impacto de longo prazo, considerado no estudo até 2027.

Porém, para atrair investimentos, o Estado, nas esferas federal, estadual e municipal, deverá preparar um pacote de incentivos fiscais, com o objetivo de desonerar todos os investimentos voltados para a realização do grande evento olimpíada.
Agora nas olimpíadas, o Governo Federal, o Governo do Estado do Rio de Janeiro e a sua Prefeitura, pretendem que sejam corrigidos algumas das mazelas ocorridas da Copa 2014, como por exemplo, os atrasos nas obras e o superfaturamento, porém a imprensa tem divulgado que em razão das obras olímpicas, algumas vidas de moradores das circunvizinhaças desses canteiros têm sido desgraçadas em face de desapropriações e remoções, contra a vontade.

Seria isso justo?

Enfim, no estudo ora apresentado será verificado a FIFA saiu mais rica, o Governo mais pobre e a população seguiu com as suas carências e mazelas. E se, mesmo de forma racional e sob os olhos de toda a população brasileira, o Brasil fez bonito apenas para inglês ver, como já dizia o ditado. Será analisado também, o que há e haverá de diferente no Sistema Tributário Brasileiro para os Jogos Olímpicos de 2016 no Brasil, se comparado com a Copa do Mundo FIFA 2014.
1  OS ASPECTOS JURÍDICOS E ECONÔMICOS BRASILEIRO PARA A COPA DO MUNDO DE 2014

Em 2014 o Brasil sediou um megaevento esportivo com a participação de 31 países, a Copa do Mundo de 2014. 
As expectativas para a realização do evento se iniciaram em 30 de outubro de 2007, ocasião em que a Federação Internacional de Futebol (FIFA) formalizou o Brasil como sede da Copa do Mundo FIFA de 2014. 
A partir desse momento, o Brasil passou a se preparar, haja vista ser necessário inicialmente o cumprimento de exigências da FIFA, bem como as exigências mundiais, com relação à acomodações, meios de transporte, segurança e turismo de boa qualidade e acessível a todos, o qual, necessariamente, só seriam viabilizadas mediante investimentos significativos, tanto do governo como da iniciativa privada. (G1, 2105).
Os dados divulgados pelo impresso Folha de São Paulo demonstraram que o número de turistas esperados para o evento foi ultrapassado, considerando que, no mesmo período houve um aumento em 131% a quantidade de turistas no país no mesmo período. Segundo dados da Polícia Federal, durante a Copa do Mundo de 2014 o Brasil recebeu 700 000 (setecentos mil) turistas no Brasil, superando a expectativa do governo, que inicialmente era de 600.000 (seiscentos mil) turistas. (FOLHA, 2014)

Assim, iniciou-se um longo processo, que provocou uma série de modificações no ordenamento jurídico vigente no território pátrio, destacando-se as modificações de ordem jurídica e econômica, observadas através de alterações legislativas, que visaram resguardar uma gama de interesses, sobretudo os econômicos e comerciais, entre eles, os interesses comerciais da FIFA no que se refere às marcas vinculadas e exigência das garantias necessárias para que seus negócios sejam protegidos. 
Em razão disso, foi possível verificar efetivamente, quais os aspectos jurídicos e econômicos se destacaram por tais modificações, de que forma foi atingida a sociedade brasileira e como a nova legislação dos megaeventos influenciou na concepção de nossa legislação ordinária.

As alterações legislativas decorrentes da Copa do Mundo de 2014 transformaram o ordenamento jurídico brasileiro, incluindo questões de alçada do direito civil, administrativo, econômicas, penal, e no direito coletivo do trabalho, podendo ser considerada a edição da referida norma como o nascedouro de um verdadeiro “microssistema legal”. (SIENA, 2102)

Na área econômica, visaram fomentar o esporte, através da redução ou eliminação, direta ou indireta, de ônus tributário oriundos de lei ou norma específica, as chamadas isenções fiscais. Dessa forma, o Governo Federal, editou um conjunto de normas, prevendo os incentivos fiscais que seriam aplicados para a Copa do Mundo de 2014, assim como foi aplicado para a Copa das Federações, evento também organizado pela FIFA.

As previsões dos incentivos fiscais se amparam nas disposições da Constituição Federal de 1988, artigo 217, o qual prevê que o direito ao desporto é um dever do Estado, cabendo a este o incentivar, promover e protegê-lo.

Além da previsão constitucional, foi editada a Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998, conhecida como Lei Pelé, que também determina o fomento ao esporte, possibilitando através do seu artigo 56, V, alterações tributárias atreladas às atividades desportivas. Logo, foi editada no ano de 2010, a Lei nº 12.350, que teve como objetivo primordial assegurar isenções fiscais para os eventos relacionados à Copa das Confederações, estendendo-se à Copa do Mundo FIFA 2014. 

Especificamente, tratando-se de Copa do Mundo, de igual forma, foi editada a Lei Federal nº 12.663/2012, conhecida como Lei Geral da Copa, a LGC, englobando vários temas, dando condições especiais à FIFA, com temas como permissão de entrada e saída, permissões de trabalho temporário, direitos alfandegários de impostos, isenção geral de impostos para a FIFA e para seus parceiros, segurança e proteção dos visitantes e das equipes, facilitação de bancos e câmbio, procedimentos de imigração, alfândega, check-in, proteção de exploração de direitos comerciais, hinos e bandeiras nacionais, indenização, infraestrutura de telecomunicação e tecnologia da informação.

A Medida Provisória 497/2010 concedeu isenção de tributos às pessoas jurídicas que apresentaram projeto aprovado para construções, ampliações, reformas ou modernizações dos estádios de futebol com utilização prevista nas partidas oficiais da Copa das Confederações e da Copa do Mundo foram concedidas isenções de tributos federais na importação de bens ou mercadorias para uso ou consumo exclusivo na organização e realização da Copa, bem como ficou concedida à FIFA isenção, em relação às atividades próprias e diretamente vinculada à organização da Copa, de determinados tributos federais (IRRF, IOF, Contribuições Sociais, PIS/PASEP Importação, Cofins Importação, dentre outros).
Ressalta-se que, os incentivos concedidos por exigência da FIFA, não foram estendidos às empresas nacionais, até mesmo por falta de previsão legal, já que a Lei nº 12.350/2010, em seu artigo 7º, definiu que os benefícios seriam concedidos à FIFA, e estendidos para outras entidades que não a própria FIFA, mas ligadas a ela e não domiciliadas no país, de acordo com o que estabelece o Art. 7°, §2°, da mesma lei. 

Conforme se observa, a Lei Geral da Copa estabeleceu um regime legal especial e diferenciado, adotado durante a vigência da Copa de 2014, visando garantir celeridade de ingresso no país dos envolvidos no torneio, a regulamentar a segurança em dias de jogos e a proteger as marcas FIFA e de seus apoiadores.
A área trabalhista também foi abrangida pela lei geral da copa, que tratou da concessão especial de autorização para trabalho do estrangeiro em solo nacional em caráter temporário; e o trabalho voluntário para finalidades ligadas aos eventos futebolísticos sem a vinculação empregatícia dos contratados, fulminado em outras alterações legislativas, que atingiram ainda o direito coletivo do trabalho, na medida em que, através do projeto de lei do senado n.° 728 (SENADO FEDERAL, 2011) afetou o exercício do instituto da greve naquele período.

Na esfera penal, foi considerando ponto chave a questão da segurança nacional oferecida para os estrangeiros, turistas e profissionais que atuaram na realização do evento, fazendo com que a LGC criasse disposições penais temporárias relativas ao tema, sendo relevante ressaltar que, os tipos penais previstos por aquela novatio legis vigoraram até o dia 31 de dezembro de 2014 (artigo 36, da Lei n. 12.663, de 5 de junho de 2012).
Nesse aspecto, a Lei n. 12.663, de 5 de junho de 2012, descreveu as seguintes condutas que temporariamente integram nosso ordenamento jurídico, passando a ser consideradas crimes:
“Utilização Indevida de Símbolos Oficiais
Art. 30. Reproduzir, imitar, falsificar ou modificar indevidamente quaisquer Símbolos Oficiais de titularidade da FIFA:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou multa.
Art. 31. Importar, exportar, vender, distribuir, oferecer ou expor à venda, ocultar ou manter em estoque Símbolos Oficiais ou produtos resultantes da reprodução, imitação, falsificação ou modificação não autorizadas de Símbolos Oficiais para fins comerciais ou de publicidade:
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses ou multa.
Marketing de Emboscada por Associação
Art. 32. Divulgar marcas, produtos ou serviços, com o fim de alcançar vantagem econômica ou publicitária, por meio de associação direta ou indireta com os Eventos ou Símbolos Oficiais, sem autorização da FIFA ou de pessoa por ela indicada, induzindo terceiros a acreditar que tais marcas, produtos ou serviços são aprovados, autorizados ou endossados pela FIFA:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, sem autorização da FIFA ou de pessoa por ela indicada, vincular o uso de Ingressos, convites ou qualquer espécie de autorização de acesso aos Eventos a ações de publicidade ou atividade comerciais, com o intuito de obter vantagem econômica.
Marketing de Emboscada por Intrusão
Art. 33. Expor marcas, negócios, estabelecimentos, produtos, serviços ou praticar atividade promocional, não autorizados pela FIFA ou por pessoa por ela indicada, atraindo de qualquer forma a atenção pública nos locais da ocorrência dos Eventos, com o fim de obter vantagem econômica ou publicitária:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou multa”.

Analisando as inovações legislativas realizadas, podemos concluir que, todas visaram efetivamente resguardar os interesses da organizadora do evento, a FIFA, enquanto exigências da candidatura, bem como melhorar a visão do Brasil diante dos turistas mundiais, atraindo-os ao cenário nacional, gerando aumento de arrecadação de impostos e consequentemente aumentando as riquezas regionais e do país.
Economicamente o país sofreu impactos positivos e negativos. Os setores ligados ao turismo e lazer, como hotéis e bares, ganharam, enquanto que a indústria manteve a trajetória de queda, por conta da grande quantidade de feriados e dias parados. 
Em suma, as alterações realizadas não atingiram a população nacional somente de forma positiva, embora tenha sido o país beneficiado com inúmeros postos de trabalho e aumento de arrecadação do comércio local, entre outros aspectos positivos.

Há de se esclarecer que muitos foram os pontos negativos, pois, conforme bem observado por Débora Vieira Lessa, "o interesse comercial da entidade privada sobrepôs-se ao interesse público, aos direitos garantidos constitucionalmente, mas também a soberania do país, vez que abriu concessões dentro da sua própria legislação para receber um megaevento". (LESSA, Âmbito Jurídico).
Diante de tal premissa conclui-se que, à população interna repercutiu o encarecimento dos produtos, alimentação, hospedagem, transporte e demais itens de consumo, que foram disponibilizados aos turistas, sendo que estes possuem poder de compra maior diante de moedas mais fortes, e ainda, protegidos por benefícios de seus próprios países de origem, sem contar que a legislação penal acertou de jeito à camada da população mais pobre do país.
2. OS INCENTIVOS FISCAIS E ISENÇÕES TRIBUTÁRIAS DO GOVERNO PARA A COPA DO MUNDO DE 2014. 
É de conhecimento público que o Brasil foi escolhido como sede de três eventos de repercussão mundial e com um intervalo de apenas três anos entre eles: a Copa das Confederações realizada em 2013, a Copa do Mundo realizada em 2014 e as Olimpíadas a ser realizado em 2016.

Os dois primeiros eventos são relacionados exclusivamente ao futebol e tem como organizadora a FIFA (Fédération Internationale de Footbal Association). Assim sendo e por pressão da mesma entidade, o Governo Federal editou um conjunto de normas acerca de benefícios e incentivos fiscais visando os eventos de 2013 e 2014.

Para tecer sobre estes benefícios e necessário uma análise constitucional sobre o tema, bem como o Estado Democrático de Direito ante a essas isenções fiscais.

A Constituição Federal não trata explicitamente do tema, porém, existe uma série de regramento constitucional que permite construir a possibilidade da isenção fiscal no ordenamento jurídico nacional. Assim, é necessária a observância do Capitulo VI, Seção II, da Constituição: as limitações do Poder de Tributar, no qual se destacam os artigos 145, §1º, 151, 152 e 153.

Se o Estado tem o poder de onerar, também o possui para desonerar, isto é, para conceder isenções através de incentivos fiscais. Por não ser um dispositivo claro na Constituição, apesar de previsto no Código Tributário, suas regras é subjetiva e pouco definida, o que enseja discordância doutrinaria e jurisprudencial sobre o tema.

A Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 217:

Art. - 217. É dever de o estado fomentar praticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um, observados:

I- A autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;
II- A destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;
III- O tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;
IV- A proteção e o incentivo as manifestações desportivas de criação nacional.
Além da norma constitucional, a Lei nº 9.615, de 24/03/1998, também denominada de Lei Pelé, determina o mesmo fomento ao esporte através de um de seus artigos.

A Lei Pelé tem o zelo de justificar o dever do Estado em fomentar o esporte por este ser em total consonância com o Estado Democrático de Direito. De tal sorte que ao Governo Federal, caberá regulamentar e disciplinar acerca dos benefícios que envolvem o esporte em conformidade com a Lei Pelé que possibilita a mudança tributária vinculada ao esporte.

Ademais, independente dos incentivos a serem criados pelo Poder Publico, a Lei nº 11.438, de 29/12/2006, estabeleceu deduções fiscais, dentro de uma data limite, para as pessoas físicas ou jurídicas.

Na mesma esteira temos o Decreto nº 6.180 de 3/08/2007, também denominado de Lei de Incentivo ao Esporte que trazia inovações pelas limitações das deduções.

Até então foi mencionado os incentivos concedidos pelo Governo Federal no âmbito do disposto, enquanto desenvolvimento do próprio esporte. Agora será tratado o conjunto de normas que disciplinam e incentivam os benefícios fiscais relacionados à realização da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de 2014 no Brasil, ambas organizadas pela FIFA.

2.1 A Isenção Fiscal do Governo Federal para a Copa das Confederações e a Copa do Mundo no Brasil.

O Governo Federal editou um conjunto de normas a fim de assegurar benefícios fiscais para o organizador dos dois eventos de âmbito esportivo internacional: a Copa das Confederações realizada em 2013 e a Copa do Mundo realizada no Brasil em 2014.

O objeto foi confirmar isenções fiscais para o principal organizador, a FIFA e seus associados diretos ou indiretos. Então, primeiramente devemos analisar o que vem a ser uma isenção e como esta se processa no ordenamento.
Isenção é a exclusão do credito tributário devido pelo contribuinte. Trata-se de liberalidade do Estado e a doutrina classifica como um favor legal que isentou o pagamento de um tributo.

Estabelece o artigo 175, inciso I do Código Tributário Nacional: Art. 175 – Excluem o crédito tributário: a isenção. Sobre o tema Paulo de Barro Carvalho, classifica como: 
Clássica é a tese de que a isenção e um favor legal consubstanciado na dispensa do pagamento do tributo devido. Sensível à ordem ética, social, econômica, política, financeira e etc., a autoridade legislativa desonera o sujeito passivo da obrigação tributaria de cumprir o dever jurídico de recolher o gravame, mediante dispositivo expresso em lei. (CARVALHO, 2010).
Isenção sempre foi tema complexo, ainda que intensamente presente na economia das relações tributárias brasileiras. Seus efeitos liberatórios, suas consequências no campo de negócios, seu perfil de instrumento eficaz para a obtenção de resultados extrafiscais, entre outros, seriam aspectos relevantes para identificar o instituto como algo de fácil manejo, sempre a disposição das autoridades que legislam, tendo em vista calibrar o impacto da percussão dos tributos, atenuando distorções e aperfeiçoando os microssistemas de incidência. É larga a utilização do mecanismo das isenções da tradição jurídica de nosso país, oferecendo conteúdos amplamente discutidos, quer na esfera dos órgãos administrativos, quer nos domínios do Poder Judiciário.

Diante disso, é de se presumir que o Governo Federal tenha algum interesse em conceder a isenção fiscal visto que perderá arrecadação. Especificamente sobre o tema isenção fiscal e a FIFA, será necessário verificar quais isenções o Governo concedeu para depois analisar os impactos tributários de tais medidas.

2.2  Lei nº 12.350 e as Isenções para a Copa do Mundo no Brasil em 2014

Em 20 de dezembro de 2010, foi editada a Lei nº 12.350 que teve como objetivo basilar assegurar isenções fiscais para os eventos relacionados à Copa das Confederações e Copa do Mundo no Brasil em 2014. Em verdade, a norma fora editada com a seguinte titulação: Dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização no Brasil da Copa das Confederações FIFA 2013 e da Copa do Mundo 2014; promovendo desoneração tributária de subvenções governamentais destinadas ao fomento das atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento nas empresas e de outras providências.

Inicialmente, imaginaria que se tratava apenas de incentivos ligados a informática, porém o legislador abriu uma comporta fiscal para seus anseios reais, dando outras providências ao prever outras possibilidades ao legislador abrindo margem para isenções não perceptíveis, inclusive não possuindo nenhuma relação com pesquisa tecnológica. Diz a Lei em seu art. 1º:

Lei 12.350, art. 1º. Esta lei institui medidas tributarias referentes a realização, no Brasil, da Copa das Confederações FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 2014; promove desoneração tributaria de subvenções governamentais destinadas ao fomento das atividades de pesquisa tecnológicas e desenvolvimento de inovação tecnológica nas empresas. (BRASIL, lei n 12.350/2010).
Assim, nos artigos subsequentes, o legislador se preocupou em qualificar o organizador FIFA, bem como os demais órgãos que serão beneficiários das isenções.

Em um segundo momento o legislador começa a destacar as isenções, contudo, de forma mais restrita a bens ligados a atividade esportiva, alimentos, suprimentos médicos, combustível, troféus, medalhas, placas, estatuetas, dentre outros elementos todos relacionados com os eventos esportivo.

No entanto, pouco menos de um ano, em 11 de outubro de 2011, o Governo Federal editou o Decreto nº 7.578, que ampliou as medidas tributárias iniciadas na Lei 12.350. O Decreto nº 7.578, definiu quais seriam os eventos a serem organizados pela FIFA e seus parceiros e mais do que isso, quem são os parceiros, esclarecendo quem seria o detentor do beneficio de isenção e quais as atividades a serem exercidas pelos parceiros.

Contudo em 05 de junho de 2012, foi editada a Lei nº 12.663, para completar o sistema normativo acerca da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo em 2014, pelo Governo Federal.

Inicialmente, a impressão é que a lei em questão nada tem a ver com as isenções fiscais outrora mencionadas, porém, de posse do conhecimento do sistema tributário anterior é possível notar a ratificação dos parceiros da FIFA.

O legislador aproveitou para redefinir o organizador e os membros brasileiros da organização. Ademais ratificou, o que o Decreto nº 7.578 já havia ratificado que eram e quais seriam os eventos a serem organizados pela FIFA.

Logo, foram editados vários normativos referentes ao mesmo tema com varias ratificações sobre o mesmo assunto.

Segundo Vinicius Konchinski, pela UOL, a FIFA ganhou uma isenção fiscal de milhões em reais para a realização da Copa do Mundo no Brasil em 2014. O valor do beneficio diz respeito só a impostos federais que a entidade máxima do futebol deixou e deixará de pagar até 2015, e foi estimado pela Receita Federal. (Site UOL, 2012)
De acordo com a Receita Federal, a FIFA se beneficiará de isenções de oito tipos de tributos: Imposto de Importação, Imposto sobre Produtos Industrializados, Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e até Imposto de Renda de Pessoa Física de funcionários da entidade, entre outros.

Todos os benefícios estão previstos da Lei 12.350, de 2010, sancionada pelo Presidente a época Luiz Inácio Lula da Silva. Essa mesma lei criou o programa de incentivos fiscais a construção ou reforma de estádios da Copa do Mundo, o RECOPA.

O Recopa desonerou a compra de materiais e a contratação de serviços usados nas obras das arenas do Mundial. Todos os 12 estádios da Copa pediram enquadramento no programa. A Receita estimou aproximadamente uma desoneração fiscal de até R$ 329,28 milhões por meio deste incentivo até 2014. Esse valor representa pouco menos de 60% do total da isenção de impostos que o governo federal deu à FIFA por causa da Copa. (KONCHINSKI, UOL, 2012).
Além da garantia de isenção dos impostos, o governo assumiu o compromisso de conceder vistos de entrada no país a organizadores e espectadores da Copa, dar segurança a eles, proteger as marcas da FIFA e de seus patrocinadores, entre outras coisas. Boa parte dessas medidas está previstas na Lei Geral da Copa sancionada pela Presidente Dilma Rousseff no ano de 2012.

Com os direitos garantidos e os benefícios fiscais aprovados, a FIFA organizou no Brasil a Copa do Mundo mais lucrativa da história. A Copa das Confederações e a Copa do Mundo, ambas organizadas pela FIFA, ocorreram em solo brasileiro e com elas incidiram uma série de modificações no sistema tributário brasileiro. Tudo para garantir a arrecadação da FIFA e de seus parceiros internacionais com a organização dos eventos.

De tal sorte, cabe ao Brasil arcar com a ausência da arrecadação tributária em decorrência das isenções concedidas a FIFA e seus parceiros através de todos os atos normativos mencionados no texto deste.

3  O IMPACTO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO NA COPA DO MUNDO DE 2014

A Lei 12.350 de 20 de dezembro de 2010 foi sancionada para isenta a FIFA de pagar impostos sobre Produtos Industrializados - IPI, Impostos de Importação – II, impostos sobre os salários dos funcionários da entidade, sejam elas as contribuições para o PIS e PASEP-Importação, COFINS-Importação, Taxa de utilização do Siscomex; Taxa de utilização do Mercante; Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); e Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação de combustíveis. Apesar disso, a FIFA publicou em seu site oficial uma carta aberta dizendo que “não exigiu isenção fiscal total nenhuma para os patrocinadores e fornecedores ou para qualquer atividade comercial no País”. (FIFA, 2014).
Os últimos países que foram sede da Copa do Mundo, não aliviaram tanto para a FIFA como o Brasil fez, como por exemplo:

A Alemanha, que na copa de 2006, arrecadou pelo menos 108 milhões de euros com taxação de impostos, ou aproximadamente R$ 326 milhões. O valor recolhido pelo país europeu se deu pela taxação de apenas alguns impostos dos quais consiste a sua legislação tributária: 7 milhões de euros foram conquistados com a taxação de 21,1% em cima dos bônus, premiações e ganhos comerciais dos jogadores e treinadores não residentes no país. 

Já na África do Sul, na copa de 2010, formou o que foi apelidado de “bolha de isenção fiscal”. Nela, entraram as organizações que a entidade considerou afiliadas, licenciadas e as emissoras de radiodifusão, prestadores de serviço, patrocinadores, entre outros. O país deixava de aplicar suas leis fiscais sobre mercadorias e serviços quando eram providos por meio do site oficial da FIFA. Apesar dessas concessões, um imposto sobre 15% sobre os ganhos e prêmios dos jogadores e da equipe foi cobrado, além dos 14% sobre a venda do ingresso, chamado VAT (value-added tax), imposto de valor agregado, o que corresponderia com o brasileiro ICMS. (CONTAS ABERTAS, 2015).

E com isso, segundo o relatório feito pelo Tribunal de Contas da União - TCU, o Brasil deixou de arrecadar R$1,08 bilhão de reais com impostos, sendo que inicialmente foi projetada renúncia tributária no valor de R$ 350,69 milhões para construção de doze estádios-sede para a Copa do Mundo 2014, porém, como aponta o relatório, a realidade foi outra:
RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO: (...) No que se refere às renúncias tributárias, constatou-se que houve variação das projeções daquelas decorrentes da Lei 12.350/2010. Inicialmente, foi projetada renúncia tributária do regime especial de tributação no montante de R$ 350,69 milhões para construção de doze estádios-sede para a Copa do Mundo 2014, consoante a Mensagem do Poder Executivo de envio ao Congresso Nacional da Medida Provisória 497/2010, que deu origem à mencionada lei. No que se refere às renúncias tributárias, apurou-se um montante de R$ 888 milhões, dos quais R$ 329,3 provêm da desoneração de tributos relacionados à construção e reforma dos Estádios, até 30/06/2014 (Recopa). Outros R$ 559 milhões referem-se a renúncias direcionadas às compras, no mercado interno, pela FIFA e suas subsidiárias e contratadas, até 31/12/2015.(...). (TCU, 2014).

Ou seja, deixamos de arrecadar R$1,08 bilhão de reais em impostos, segundo um levantamento feito pelo tribunal de Contas da União, dinheiro que poderia ser investido na saúde, que atualmente encontra-se em quadro precário, na educação, em moradias, em segurança e em outros setores carentes existentes no Brasil, pois é para isso que serve as arrecadações de impostos, para que todos possam ter direitos a uma vida digna.

Muitos defenderem a tese de que a Copa do Mundo trouxe muitos benefícios econômicos e de infraestrutura para o País. Claro que tivemos muitas oportunidades de empregos ‘’temporários’’, principalmente nos setores de hotelaria, de bares e restaurantes que lucraram e como não eram estrangeiros, pagaram devidamente seus impostos, porém atualmente o quadro mudou, pois se vê mais demissões em massa. Quanto a infraestrutura, essa teria e tem que melhorar independentemente da Copa ou qualquer outro grande evento.

A Arena da Amazônia, em Manaus, segundo os dados divulgados pela Fundação Vila Olímpicos, entidade responsável, foi o estádio que menos recebeu eventos após o Mundial.  E em 2015, o número de eventos também foi pouco, apenas dez, dentre eles jogos dos campeonatos estadual e Brasileiro, além de shows musicais que arrecadaram R$ 503.245,00 (quinhentos e três mil e duzentos e quarenta e cinco reais), porém o valor é muito baixo, se comparado com os gastos de manutenção da praça esportiva, que chegam a R$ 4,4 milhões, e deixam um déficit de R$ 3,9 milhões nas contas públicas, somente no ano de 2015. (GLOBO ESPORTE. 2015).

Já que a FIFA foi isenta de pagar impostos, como ficam os cofres públicos com todo esse dinheiro gasto para manutenção ou reformas das arenas? Quem vai pagar essa conta?
Para pagar todo esse rombo nos cofres públicos, a alternativa é aumentar os impostos e desde então o governo aumentou tributos sobre combustíveis, automóveis, empréstimos, importados, receitas financeiras de empresas, exportações de produtos manufaturados, cerveja, refrigerantes e cosméticos e sobre a folha de pagamentos, além de ter buscado recursos do lucro do FGTS e de ter prorrogado o pagamento do abono salarial.
Além desses aumentos de imposto, o governo também atuou, neste ano, na limitação de benefícios sociais, como o seguro-desemprego, o auxílio-doença, o abono salarial e a pensão por morte, medidas já aprovadas pelo Congresso Nacional. Segundo o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação, “o governo federal efetuou um bloqueio inicial de R$ 69,9 bilhões no orçamento deste ano, valor que foi acrescido de outros R$ 8,6 bilhões em julho de 2015”. (INSTITUTO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTAÇÃO, 2015).

E para tentar equilibrar o orçamento para o ano de 2016, foi enviada ao Congresso Nacional a proposta de retorno da Contribuição Provisória Sobre Movimentação Financeira - CPMF, imposto cobrado por todas as movimentações financeiras feitas por pessoas jurídicas e físicas.

Foi visado que a Copa do Mundo atrairia uma grande oportunidade de investimentos para o Brasil, que os estádios construídos ou reformados gerariam benefícios para a população, porém constata-se que não há muitos jogos e nem outros eventos de grande repercussão, sendo ainda necessários recursos públicos para a sua manutenção, recursos públicos esses que poderiam ser investidos nos direitos sociais do povo. 

Portanto, enquanto o mundo sofre tentando sair da pior crise já vista em setenta anos, a FIFA arrecadou com contratos comerciais, vendas de ingressos e direitos de televisão, um lucro recorde de R$16 bilhões e sem pagar impostos, e o Brasil ficou com estádios deficitários, fechados e até afetados pela Operação Lava Jato e carente de segurança publica, de saúde, de educação, entre outras mazelas. 
4  A PERSPECTIVA DO SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO PARA AS OLIMPÍADAS DE 2016

Os Jogos Olímpicos de 2016 ocorrerá no Brasil no período de 05 a 21 de agosto de 2016, na cidade do Rio de Janeiro, com subsedes em algumas capitais do país.

Os aspectos socioeconômicos e tributários do evento esportivo trazem e trarão grandes impactos para o país. Conforme a notícia do site oficial das Olimpíadas, doze instalações dos Jogos Rio 2016 estão 90% concluídas:
“Estamos a menos de 300 dias para os Jogos Rio 2016, e o Parque Olímpico também já está em contagem regressiva para a sua conclusão. Segundo o balanço divulgado na sexta-feira (16) pela prefeitura do Rio de Janeiro, a maior região de competição dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos atingiu 92% de conclusão das obras e, no total, 12 instalações ultrapassaram o estágio de 90% de conclusão - o dobro em relação ao último balanço, de setembro.” (RIO 2016, 2015).

Dessa forma, os investimentos do governo e de empresas nacionais e internacionais estão sendo de grande importância para o evento, assim como ocorreu na Copa do Mundo de 2014, como menciona os autores Teresinha Domingos e Leandro da Cunha, no artigo “A Copa do Mundo FIFA 2014 e suas Consequências Tributárias sob o prisma do Capitalismo Humanista”, no qual o Brasil teve a honra ser escolhido em 2007 como país sede da Copa do Mundo FIFA 2014, fato tido como uma vitória brasileira no âmbito internacional e um reconhecimento do status do país na nova ordem mundial, tido à época como uma das potências emergentes no globo, e mais:

“É evidente que não se pode jamais olvidar que tal escolha trouxe consigo uma série de ônus e preocupações, inerentes à responsabilidade advinda da visibilidade que o evento proporciona. 

A indicação gerou uma série de cominações, sendo que foram construídos e adaptados os estádios nas 12 cidades-sede das competições, realizadas obras viárias urbanas, melhorias no transporte, construídos centros de treinamentos, hotéis, redes de comunicação, aeroportos, além do acolhimento dos jogadores, dos turistas e dos jornalistas oriundos do mundo inteiro. Desde a escolha o Brasil passou a atrair mais atenção, sendo que durante o período de um mês em que a competição se desenvolveu o país foi o centro do mundo, com todos os olhos voltados para os acontecimentos (de toda natureza) ocorridos em território nacional. 

Os benefícios não se restringiram apenas à infraestrutura deixada pela Copa do Mundo FIFA 2014 nas 12 cidades que sediaram algum dos 64 jogos, mas também para as cidades que foram escolhidas para abrigar as concentrações e centros de treinamento das 32 seleções. Há também a exposição turística, decorrente dos inúmeros estrangeiros que vieram para o país e que poderão vir em face de exposição recebida diariamente em toda forma de meio de comunicação, gerando um grande patrimônio turístico a ser explorado”. 

Diferente da Copa do Mundo de 2014, os Jogos Olímpicos de 2016 acontecerá durante 17 (dezessete) dias, não ocorrerá em 12 (doze) cidades, pois a cidade-sede é o Rio de Janeiro e os torneios de futebol, tanto masculino como feminino, ocorrerão em outras 5 (cinco) cidades. Contudo, os benefícios de ambos eventos são excelentes para Brasil.

4.1 LEI FEDERAL Nº 12.780/2013: ISENÇÃO DE IMPOSTOS AS EMPRESAS CONTRATADAS PARA AS OLIMPÍADAS E PARAOLIMPÍADAS DE 2016 
A Lei Federal nº 12.780, de 09 de janeiro de 2013, refere-se a medidas tributárias aplicáveis às operações diretamente relacionadas à organização ou realização dos Jogos Olímpicos de 2016, conforme o art. 3º da lei:

“Art. 3. Para gozar dos benefícios tributários referidos nesta Lei, o CIO, as empresas vinculadas ao CIO, o CAS, a WADA, os Comitês Olímpicos Nacionais, as federações desportivas internacionais, as empresas de mídia e transmissores credenciados, os patrocinadores dos Jogos, os  prestadores de serviços do CIO e os prestadores de serviços do RIO 2016 devem estabelecer-se no Brasil caso efetuem, ainda que somente para organização ou realização dos Jogos, uma das seguintes atividades: 

I - comercialização, realizada no Brasil, de produtos e serviços; ou;

II - contratação de pessoas físicas, com ou sem vínculo empregatício. 

Considera-se CIO, o Comité International Olympique, pessoa jurídica domiciliada no exterior, de duração ilimitada, na forma de associação com personalidade jurídica e reconhecida pelo Conselho Federal Suíço, mencionado no art. 2º, I, Lei 12.780/13, a CAS, Court of Arbitration for Sport,  como organismo de arbitragem internacional, domiciliado no exterior, criado para resolver litígios relacionados com o desporto, dito no art. 2º, XI, da lei supracitada, e finalmente WADA, World Anti-Doping Agency, como agência internacional independente, domiciliada no exterior, que promove, coordena e monitora o combate às drogas no esporte, art. 2º, X, também da mesma lei. (PLANALTO, 2013).

A Lei estabelece isenção de tributos federais na importação de bens, mercadorias ou serviços para uso e consumo vinculado diretamente à organização ou realização dos eventos. Conforme o art. 4º, § 1o, as isenções de impostos, contribuições e taxas se referem a:
art. 4º [...] 

§ 1o I - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI vinculado à importação, incidente no desembaraço aduaneiro; 

II - Imposto de Importação - II; 

III - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente sobre a importação de bens e serviços - PIS/Pasep-Importação; 

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidente sobre a importação de bens e serviços - COFINS-Importação; 

V - Taxa de utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior; 

VI - Taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Controle da Arrecadação do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM - MERCANTE; 

VII - Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM; 

VIII - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE incidente sobre a importação de combustíveis; e 

IX - Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000.

Além dessas isenções, a Lei 12.780/2013 também isenta: Pagamento de impostos, contribuições sociais e contribuições de intervenção no domínio econômico concedidas a pessoas jurídicas; Pessoas físicas não residentes no Brasil; Taxa de fiscalização de produtos controlados pelo Exército Brasileiro.
A Lei 12.780/2013 desonera tributos indiretos nas aquisições realizadas no Mercado Interno.

Em 04 de agosto de 2015, a Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior suspendeu a sobretaxa de produtos relacionados às Olimpíadas 2016. A autora Mariana Branco menciona em “CAMEX retira sobretaxa de produtos relacionados às olimpíadas de 2016 no Rio” que: 
“A Câmara de Comércio Exterior (Camex) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior suspendeu os direitos antidumping – penalidade que corresponde à aplicação de sobretaxa – sobre a importação de produtos relacionados aos jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, que serão sediados pelo Rio de Janeiro.

A Camex se reuniu hoje (4) à tarde e a decisão foi divulgada à noite em nota do ministério. Medida semelhante foi tomada para a importação de produtos relacionados à Copa do Mundo de 2014 durante o mundial de futebol.A decisão da Camex atendeu solicitação do Ministério dos Esportes e do Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos de 2016. A suspensão dos direitos antidumping fica em vigor até 31 de dezembro do ano que vem. Para se beneficiar da medida, as empresas interessadas em importar esses bens devem estar habilitadas na Receita Federal. (BRANCO, 2015).
Portanto, conforme determina o art. 217, caput, da CF/88, o Brasil está cumprindo seu dever de fomentar práticas desportivas formais e não formais como direito de cada um, já que incentiva, por meio de isenções, suspensões e de sonegações de impostos, contribuições e taxas, a realização do evento.
4.2 OS IMPACTOS ECONOMICO DOS JOGOS OLÍMPICOS DE 2016

O estudo de impactos socioeconômicos, coordenado pela Fundação Instituto de Administração – FIA com o apoio técnico-operacional da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, informa que os impactos de médio e de longo prazo dos Jogos Olímpicos a serem futuramente sediados no Rio de Janeiro em 2016 acontecem, sobretudo, sobre o processo de expansão e a melhoria da infraestrutura econômica e social da Região Metropolitana, no qual terá que se adaptar e se reestruturar para prestar serviços esportivos adicionais e para o atendimento pessoas que irão prestigiar os jogos. Tais impactos irão refletir na capacidade de produzir mais bens e serviços ao longo do tempo, e menciona mais: 
“Os impactos de curto prazo se expressam através da injeção de gastos adicionais de custeio dos três níveis de governo (Federal, Estadual e Municipal) e de agentes privados para dar suporte operacional à realização dos Jogos, e dos diferentes tipos de turistas (estrangeiros, nacionais, fluminenses e metropolitanos) para realizar os seus gastos adicionais em bens e serviços de consumo. Esses impactos ocorrem em termos de maiores níveis de produção (pela utilização da capacidade ociosa disponível no sistema produtivo), valor adicionado, massa salarial, emprego e arrecadação de impostos (ICMS, IPI, ISS, etc.). 

Os impactos dos gastos adicionais, públicos e privados, que intensificam o uso da capacidade produtiva e o uso dos fatores de produção disponíveis, geram os efeitos multiplicadores dos Jogos Olímpicos sobre as economias metropolitana, estadual e nacional. Os efeitos multiplicadores desses gastos se dão através de efeitos de encadeamento para trás (a demanda de insumos), dos efeitos de encadeamento para frente (o beneficiamento de insumos produzidos), dos efeitos induzidos pela demanda final de bens e serviços, e dos efeitos fiscais pelo crescimento das receitas tributárias, taxas, contribuições parafiscais. Nesse processo de ativação das cadeias produtivas em diferentes níveis do espaço econômico nacional, vão se criando novas oportunidades de emprego para diversos tipos de mão de obra com maior ou menor nível de especialização e se ampliando a massa salarial. (FEA, p. 7-8, 2015).
O Ministério do Esporte, em 29 de setembro de 2009, informou dados de seu estudo encomendado referente ao impacto econômico dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 no Rio de Janeiro, onde indica que o investimento de US$ 14,4 bilhões previsto no projeto olímpico Rio 2016 provocará uma movimentação econômica de US$ 51,1 bilhões no Brasil; empregos chegarão a 120 mil anuais durante os momentos de preparação e realização do evento. E arremata dizendo que “os investimentos públicos e privados e os gastos do Comitê Organizador para a realização dos Jogos provocariam efeitos multiplicadores amplos e diversificados na economia do País que se refletiriam positivamente em uma variedade de setores econômicos durante anos. É um impacto de longo prazo, considerado no estudo até 2027”. (ESPORTE.GOV, 2015).

Además, tal estudo menciona que no período de 2017 a 2027 será suficiente para eliminação de efeitos de uma econômica estacionada ou degradante, pois haverá a consolidação do cenário econômico e social após a passagem dos jogos no Brasil, dispondo ainda valores estipulados em caráter preliminar:
“O estudo, em caráter preliminar, feito pela Fundação Instituto de Administração, tem como base de cálculo o valor de US$ 14,4 bilhões nominais (R$ 28,8 bilhões) estipulado no dossiê de candidatura do Rio. Esse total está assim distribuído no projeto olímpico: US$ 2,8 bilhões (ou R$ 5,6 bilhões) para a estrutura do Comitê Organizador e U$ 11,6 bilhões (R$ 23,2 bilhões) em recursos públicos e privados para a infraestrutura necessária aos Jogos. 

[...]

No período de 2009 a 2016 o impacto na produção (Valor Bruto de Produção) do País será de US$ 24,6 bilhões (R$ 49,2 bilhões). Já no período de 2017 a 2027, será de US$ 26,5 bilhões (R$ 53 bilhões), sempre levando em conta os investimentos previstos de US$ 14,4 bilhões e a paridade de dois reais para um dólar. Os resultados mostram que a produtividade dos investimentos com os Jogos Olímpicos é ampliada no longo prazo. 

[...]

Foram identificados 55 setores da economia que mais poderão se beneficiar com a realização do megaevento. Entre eles, os setores com maior movimentação em virtude dos Jogos seriam: construção civil (10,5%), serviços imobiliários e aluguel (6,3%), serviços prestados a empresas (5,7%), petróleo e gás (5,1%), serviços de informação (5%) e transporte, armazenagem e correio (4,8%). A estimativa de impacto no PIB do Brasil é de US$ 11 bilhões (R$ 22 bilhões) no período de 2009 a 2016, enquanto que no período de 2017 a 2027 será de US$ 13,5 bilhões (R$ 27 bilhões). 

[...]

Os aportes de US$ 14,4 bilhões resultariam em 120.833 pessoas contratadas direta e indiretamente ao ano, entre 2009 e 2016, e 130.970 pessoas, ao ano, entre 2017 e 2027. (ESPORTE.GOV, 2015).
Os rendimentos brasileiros com as Olimpíadas de 2016 ocorrem também na forma de arrecadação de impostos. O leque de investimentos geraria até 2027 uma arrecadação tributária suplementar para os Municípios, Estados e a União, o equivalente a 97% (noventa e sete por cento) dos investimentos previstos para os Jogos. Logo, os investimentos para a realização dos Jogos Olímpicos de 2016 retornam aos cofres públicos ao longo do tempo, com a arrecadação tributária, significando que o investimento e gastos públicos agiriam como um fator indutivo para o "adiantamento" e se "saldaria" tal gasto com impostos e taxas incidentes sobre a forma de manipulação macroeconômica prevista, em outras palavras: 

“Os efeitos positivos dos Jogos não se limitariam ao Estado do Rio de Janeiro. Os impactos foram mapeados em quatro áreas geográficas: município do Rio de Janeiro; sua região metropolitana; restante do Estado do Rio; e o restante do Brasil. Mais da metade da massa salarial (50,9%) e dos empregos (53,1%) gerados pelo evento esportivo beneficiariam pessoas que moram além das fronteiras do Rio, assim como parcela significativa do PIB (41,6%) e da produção (47%). 

Na fase de preparativos e de realização dos Jogos, 2009 a 2016, o Rio de Janeiro apresentaria ganhos mais fortes em massa salarial (52%) e emprego (53,3%) com a realização do evento. Enquanto que no resto do País esses percentuais chegariam a 48% (salário) e 46,7% (emprego). Porém, no período após as Olimpíadas, de 2017 a 2027, haverá uma maturação dos investimentos feitos. Nesta fase, a participação dos impactos no PIB (62,4%) e no Valor Bruto de Produção (59,5%) no Rio de Janeiro passa a ser maior do que no resto do Brasil (PIB 37,6% e produção 40,5%)”. (ESPORTE.GOV, 2015).
As perspectivas socioeconômicas e tributárias dos Jogos Olímpicos de 2016 são excepcionais, espera-se que os dados e efeitos informados realmente aconteçam e possam refletir positivamente em diversos setores da economia durante anos, pois os investimentos e gastos feitos para que receber esse megaevento esportivo no Brasil, são gigantescos, e de qualquer forma o país não está passando pelo seu melhor momento econômico para disponibilizar tantos investimentos. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da análise realizada, verifica-se que a Copa do Mundo FIFA 2014, realizada em solo brasileiro, vem sendo considerada uns dos maiores evento esportivo já realizado pelo país. Contudo, é de conhecimento de todos que a indústria do futebol não tem limites de fronteiras e de soberania dos estados, pois o futebol é o esporte mais praticado no mundo, e por isso acaba se tornado um excelente produto, bem aceito por todos no mercado e capaz de movimentar um montante considerável de capital. 

Não há duvidas que a indústria do futebol seja uma das mais ricas, empregando milhares de pessoas, em um mercado cheio de oportunidades. E na Copa do Mundo FIFA 2014 não foi diferente, pois diversas oportunidades foram oferecidas, do  comércio em geral ao ramo hoteleiro. Conclui-se que, se por um lado sediar uma Copa do Mundo trás investimentos internos, com novos empregos, melhoria na infraestrutura do país para impressionar a sociedade internacional, crescimento econômico, por outro lado não se pode olvidar o fato que este projeto grandioso atende apenas os interesses de uma minoria da população.

A grande justificativa de movimentos e protestos da população brasileira é em relação aos investimentos feitos para sediar tal evento, além de ter sido feito, boa parte, com o dinheiro público, deveriam ser consideradas outras prioridades, que no momento antecedente a Copa no Brasil foi postas de lado.

O Sistema Tributário Brasileiro, considerado um dos mais caros e complexos do mundo, tem mais de sessenta tributos em vigor, sem mencionar a elevada carga tributária. O contribuinte brasileiro ainda tem que atender a centenas de obrigações acessórias, que caso não cumpridas com toda burocracia fiscal, estará sujeitos a multas elevadíssimas.

A Copa do Mundo FIFA de 2014 e a Copa das Confederações de 2013, ambas sediadas pelo Brasil e organizadas pela FIFA, e por pressão da mesma, o Governo Federal editou um conjunto de normas acerca de benefícios e incentivos fiscais visando tais eventos futebolísticos.

Diante de tais fatores, no que concerne a Copa do Mundo FIFA 2014, tema central da presente análise, várias mudanças no ordenamento jurídico brasileiro foram realizadas, havendo várias adequações no intuito de realizar umas das maiores Copas do Mundo, contudo, tais mudanças refletiram direita e indiretamente a sociedade e a legislação ordinária brasileira. 

As alterações legislativas decorrente da Copa do Mundo FIFA de 2014, como foram explanadas no tópico “Os aspectos jurídicos e econômicos brasileiro para a copa do mundo de 2014” do presente artigo, transformaram as alçadas de grande maioria dos ramos do direito, sendo considerado um nascedouro de um verdadeiro “microssistema legal”, segundo o autor David Pimentel Siena.

Em se tratando de área tributária para a Copa do Mundo, foi editada a Lei Federal nº 12.663/2012, intitulado como Lei Geral da Copa. Através desta lei foram dadas as condições especiais para a FIFA para direitos alfandegários de impostos, isenção geral dos impostos, facilitação em bancos e câmbios, infraestrutura de telecomunicação e tecnologia da informação, dentre outras “regalias”.

A Medida Provisória 497/2010 conferiu a isenção de tributos às pessoas jurídicas que apresentaram projetos aprovados para os estádios de futebol das cidades sedes da Copa, sendo concedidas ainda, isenções de tributos federais na importação de bens ou mercadorias para uso ou consumo exclusivo na organização e realização do mega evento. Además foi conferido a FIFA isenção de tributos federais relativos às atividades próprias e diretamente vinculados à organização da Copa, tai como IRRF, IOF, Contribuições Sociais, PIS/PASEP, II, COFINS, dentre outros.

Quanto os Incentivos Fiscais e as Isenções Tributárias do Governo para a Copa do Mundo FIFA 2014, diante dos ordenamentos supracitados, nunca ouve outro país sede que deu tantas regalias a FIFA. Usando a justificativa do art. 217 da CRFB/88 e da Lei 9.615, de 24/03/1998, intitulado de Lei Pelé, de que é dever do Estado fomentar a práticas desportivas formais e não formais, o Governo Federal disciplinou benefícios que possibilitasse as mudanças tributárias vinculadas ao esporte, tudo para facilitar e desburocratizar a execução da Copa, confirmando as isenções fiscais à FIFA e para seus associados direitos e indiretos. 

Logo, o Estado pode excluir o crédito tributário devido pelo contribuinte, isentando-o de pagar um tributo. O que não se imaginava eram os efeitos liberatórios e as consequências na economia que trariam ao país, pois o aspecto da isenção é de instrumento eficaz na obtenção de resultados extrafiscais, sempre a disposição das autoridades que legislam e de mediar o impacto da percussão dos tributos, como foi dito na análise. A isenção é um instrumento tributário muito utilizado no Brasil, o que oferece temas de larga discussão, tanto no âmbito administrativo como no âmbito do judiciário.

Dentre as leis que dão a isenção aos colaboradores na execução da Copa do Mundo FIFA de 2014, como a lei 12.350 de 2010 e a lei nº 12.663 de 2012 que completam o sistema normativo tributário para a Copa, noticiou-se que a FIFA ganhou uma isenção de milhões, e os valores dos benefícios são somente de impostos federais que a mesma deixará de pagar até 2015.

E conforme a Receita Federal divulgou, a entidade máxima do futebol se beneficiou com a isenção de oito tributos, entre eles o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica de empresas colaboradoras e de Pessoa Física de seus funcionários. 

Diante de todos esses incentivos e isenções garantidos, a FIFA organizou a Copa do Mundo mais lucrativa de sua história, e tudo isso para garantir a arrecadação da mesma e de seus parceiros organizadores do evento, o que totalizou, conforme divulgado na análise, R$16 bilhões e sem pagar impostos. E a parte prejudicada fica com o Brasil, que arca com a ausência de arrecadação de tributos.

No que tange aos impactos tributários sofridos pelo Brasil, por ter concedido tantas isenções e incentivos a FIFA, segundo relatório de levantamento feito pelo Tribunal de Contas da União, o Brasil renunciou a carga tributária de R$ 888 milhões, e outros R$ 559 milhões referente a renuncia direcionadas ás compras no mercado interno feitas pela FIFA e suas empresas colaboradoras, o que no momento de crise que se vive, está fazendo muita falta, pois poderiam ser investidos esse bilhões nas áreas de carência do país.

E para tentar amenizar todo esse desfalque nos cofres públicos, a alternativa encontrada pelo Governo foi de aumentar os impostos, tais como os tributos sobre os automóveis, combustíveis, importados, exportações de produtos, dentre outros já mencionados na análise. Mencionando ainda, os aumentos de impostos na limitação dos benefícios sociais, onde, o Governo Federal bloqueou R$69,9 bilhões no orçamento do ano de 2015, enfim, tudo meio de tentar amenizar o rombo nos cofres públicos.

Claro que nem tudo foi culpa da isenção e dos incentivos dados para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014, pois a crise está latente no Brasil, de tantos escândalos políticos divulgados, e, com intuito de equilibrar o orçamento para 2016, o Congresso Nacional analisa a proposta do retorno da CPMF, imposto este cobrado por todas as movimentações financeiras realizadas por pessoas jurídicas e pessoas físicas.

Diante todo o estudo realizado referente à área tributária brasileira para a Copa do Mundo FIFA 2014, fica o questionamento quanto à perspectiva do Sistema Tributário Brasileiro para as Olimpíadas de 2016, pois se sabe que o país está vivendo a sua pior crise econômica e que praticamente sediará tais eventos esportivos mundiais seguidamente. Não se sabe se o Brasil será capaz de sediar economicamente mais um mega evento esportivo, pois há o receio de como ficará o Sistema Tributário Brasileiro diante das regalias tributárias que poderão ser dadas, como na Copa do Mundo FIFA 2014.

Tais questionamentos foram respondidos ao longo da análise feita, entendendo que diferente da Copa do Mundo de 2014, os Jogos Olímpicos de 2016 acontecerá durante dezessete dias e terá uma cidade-sede, o Rio de Janeiro, porém os torneios de futebol, tanto masculino como feminino, ocorrerão em outras cinco capitais brasileiras. Entretanto, não há como negar que os benefícios de ambos os eventos são excelentes para Brasil.
Para regulamentar as medidas tributárias para Olimpíadas de 2016 no Brasil foram editadas a Lei Federal nº 12.780, de 09 de janeiro de 2013, dentre outros instrumentos normativos, no qual são aplicáveis nas operações diretamente relacionadas à organização ou realização dos Jogos. A lei estabelece a isenção de tributos federais em mercadorias ou serviços para o uso e consumo vinculados de forma direta na organização e realização do evento esportivo, também há isenção nos pagamentos de impostos, contribuições sociais no domínio econômico concedido a pessoas jurídicas, taxa de fiscalização de produtos controlados pelo Exército Brasileiro, e há a desoneração de tributos indiretos nas aquisições realizadas no Mercado Interno.

Segundo análise de dados informados pelo Ministério do Esporte, o impacto econômico dos Jogos Olímpicos de 2016 no Brasil provocará uma movimentação de US$ 51,1 bilhões, e haverá aumento na geração de empregos durante os momentos de preparação e realização do evento, e conclui dizendo que os investimentos públicos, privados e os gastos do Comitê Organizador provocariam efeitos diversificados na economia do país, refletindo de forma positiva por um longo período, estimasse que até 2027.

No que concerne à arrecadação tributária nos Jogos Olímpicos de 2016, conclui-se na presente análise que haverá uma arrecadação suplementar para todos os entes federativos, o equivalente a 97% dos investimentos previstos para os jogos. Porém, os investimentos para realização deste evento esportivo retornaram aos cofres públicos ao longo dos anos, com a arrecadação tributária, agindo assim como fator indutivo com os impostos e taxas incidentes, o que caracteriza uma manipulação previsível.

Diante de tais questionamentos e posicionamentos, é certo que a Copa do Mundo FIFA de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, com sede no Rio de Janeiro trouxe e trarão uma enorme visibilidade internacional ao Brasil. Investimentos em intraestrutura em vários setores serão necessários, como por exemplo, os aeroportos, hotéis, hospitais, turismos, etc., porém é necessário sanar problemas já existentes nas cidades sedes e dá incentivos fiscais para estimular os investimentos voltados para a realização desses eventos. 

É nítido que a Copa do Mundo FIFA de 2014 trouxe ao Brasil, em matéria econômica, prejuízos aos cofres públicos de tanta isenção tributária dada à organizadora e seus colaboradores, porém se conjetura a existência de consequências benéficas à população como um todo. Quando aos Jogos Olímpicos de 2016 no Rio de Janeiro espera-se que diante de uma perspectiva tributária positiva e de longo prazo, venha a acontecer, e assim trazer certo alívio aos cofres público.
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